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PSA: TÉCNICA E ETICAMENTE INSUSTENTÁVEL 
 
PSA: NOT SUSTAINABLE TECHNICALLY AND ETHICALLY 
 








“…before getting a PSA test, all men deserve to know what the science tells us about PSA 
screening: there is a very small potential benefit and significant potential harms. We encourage 
clinicians to consider this evidence and not screen their patients with a PSA test unless the 
individual being screened understands what is known about PSA screening and makes the personal 
decision that even a small possibility of benefit outweighs the known risk of harms.” (USPSTF Co-
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O objetivo desta nota é fazer uma crítica e 
correção do artigo publicado no volume 3 
número 2 desta revista intitulado 
 
“Rastreamento do câncer de próstata em 
homens acima de 50 anos através do exame 
 
diagnóstico  de  PSA”.
(1) 
 
expressa o objetivo de “descrever a importância 
do rastreamento precoce do câncer de 
próstata...”(p.687), repetido na introdução (p. 
691); através de estudo da literatura dos últimos 
10 anos, que selecionou 10 artigos. 
 
Não seria possível em duas páginas uma análise 
detalhada do artigo, que não apresenta argumentos 
consistentes para a defesa da recomendação do 
rastreamento de câncer de próstata no texto nem 
nas referências utilizadas. Ao contrário, os 
 
fundamentos e critérios para o 
estabelecimento de recomendação do 
 
rastreamento foram simplesmente  omitidos. 
 
Há critérios consagrados e aceitos na literatura 
médica e de Saúde Pública e discussões recentes 
os têm reforçado e enfatizado quando da adoção 
de programas de rastreamento.
(2-11)
.Uma rápida 
observação na literatura utilizada no artigo 
revela que ela não fundamenta suas afirmações. 
As referências 4, 5 e 7 trazem afirmações que 
são utilizadas acriticamente e 
descontextualizadas. As referências 8,9,10,11e 
13 são insignificantes para o tema em questão. 
A referência 1 é desatualizada, uma vez que em 
2010 o Ministério da Saúde brasileiro, em 




editou texto sobre rastreamento
(4)
, incluindo o 
câncer de próstata, disponível quando da 
submissão do artigo. A referência 6 também 
não sustenta o estabelecimento da 
recomendação do rastreamento: nela as 
metodologias “padrão-ouro” (ensaios clínicos 
randomizados) ou seus resultados atuais não são 
sequer mencionadas. Há afirmações não (ou 
mal) fundamentadas, utilizando fontes 
 
“indiretas”, ao estilo “apud”, sem explicitar esse 
uso. Mais graves do que os erros formais, são 
insustentáveis os erros “substanciais”, pois o 
texto transmite, no conjunto e em afirmações 
claras no seu interior, que o rastreamento deve 
ser incentivado. 
 
Ao contrário do que expressa o artigo, o 
rastreamento de câncer de próstata não é e 
nunca foi recomendado cientificamente através 
de consensos baseados em conhecimentos e 
evidências de boa qualidade, por pesquisas e 
instituições amplas e idôneas (sem conflitos de 
interesse), o que é obrigatório, dada a 
complexidade da avaliação dos rastreamentos, 
seus vieses e o seu potencial de danos, 
particularmente os do câncer de próstata. O 
balanço entre benefícios e danos é crucial nos 
rastreamentos. E, na dúvida, no caso dos 
rastreamentos, não se recomenda intervir sem 
garantia e segurança de que os benefícios 
potenciais compensam amplamente os danos 
potenciais. Os principais riscos envolvidos são 
 
os falso-positivos; a seqüência de exames 
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diagnósticos a que o paciente será submetido 
até a confirmação da “doença”; os falso-
negativos; o tratamento excessivo das 
anormalidades limítrofes e doenças 
inconseqüentes - o sobrediagnóstico e o 
sobretratamento
(9,10) -
 e suas complicações, 
particularmente freqüentes e relevantes no 
caso em questão; além de gerar preocupação e 
ansiedade nos pacientes que necessitam 
confirmação de exames alterados. Todos os 
programas de rastreamento causam danos e 
alguns fazem bem.
(4)
 Até pouco tempo atrás 
(fim de 2011), instituições como os comitês 
nacionais de rastreamento de países 
industrializados consideravam que os 
conhecimentos e evidências não permitiam 
recomendar o rastreamento com PSA. Isso, 
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prostatecancerscreening.htm), instituição norte- 
 
americana respeitada em todo o mundo 
 
científico, médico e de saúde pública - cujo 
 
dirigente se dirigiu aos médicos nos termos da 
 
epígrafe acima. Diferentemente do que afirma 
 
o artigo, não há evidência consensual de que 
 
haja redução da mortalidade nos grupos 
 
rastreados e também há problemas quanto a 
especificidade e sensibilidade do PSA
(13,14)
. A 
recomendação atual no Brasil e no mundo é 
 
não rastrear câncer de próstata. Conclusão: A 
 
defesa da recomendação de rastreamento com 
 
PSA  (e  assim  o  artigo  em  questão)  não  é 
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